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EDITAL

Pregão Eletrônico nº 03/2026
Processo nº 27/2026
CODIGO E-SFINGE: 8CE59C2637127780CEFBEDE1C125C1FA96E29A94


[bookmark: _Hlk204091613]Objeto: Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, compreendendo roçadeira agrícola, colhedora de forragens, carreta agrícola basculante e subsolador, destinados ao atendimento das demandas do Município, conforme CONVÊNIO SPOA/SE/MAPA Nº 983819/2025 - TRANSFEREGOV.BR Nº 058403/2025




Valor total estimado para contratação: R$ 171.499,34
Data da Abertura: 22/07/2026 às 09:00 (horário de Brasília)
Fim do recebimento das propostas: 22/07/2026. até às 09:00min (horário de Brasília)
Local: www.bll.org.br


Critério de Julgamento: ( X  ) Menor preço por Item
                                         (   ) Menor preço por Lote
                                         (   ) Menor preço Global


Modo de Disputa: 	
(  ) aberto
( X ) aberto e fechado



















DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

Em observância ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente em seu art. 48, incisos I e III, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, a presente contratação observará o tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos seguintes termos:

1. ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP
Nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada a participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas nos itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Dessa forma, considerando o valor estimado individual do item 1 (carreta agrícola basculante), item 3 (roçadeira articulada hidráulica para acoplamento em trator agrícola), item 4 (subsolador – arado) estes serão destinados à participação exclusiva de ME/EPP.

2. ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO
O item 2 (colhedora de forragens), em razão de seu valor estimado superior ao limite previsto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, será destinado à ampla participação.

3. DA NÃO APLICAÇÃO DA COTA RESERVADA (25%)
Nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, a Administração poderá estabelecer cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o objeto seja divisível. No presente caso, não será aplicada a cota reservada, tendo em vista que os itens 1, 3 e 4 constituem bens indivisíveis, cuja divisão comprometeria a funcionalidade, a integridade técnica e a economicidade da contratação. Ademais, a divisão do objeto não se mostra tecnicamente viável, nem economicamente vantajosa, razão pela qual a não aplicação da cota reservada encontra respaldo no próprio dispositivo legal, não configurando restrição à competitividade.

4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO
Para os itens de ampla participação, será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento diferenciado previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente quanto ao direito de preferência em caso de empate ficto. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 Lei Complementar n.º 123/2006, fica limitada às microempresas, às empresas de pequeno porte e equiparadas, que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Para os fins do disposto neste Edital, consideram-se equiparadas às microempresas e empresas de pequeno porte aquelas assim definidas na legislação vigente, desde que compatíveis com o objeto da contratação.  Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de máquinas e equipamentos, somente serão admitidos como equiparados os microempreendedores individuais – MEI e demais formas jurídicas que possuam capacidade operacional, fiscal e técnica compatível com as exigências do edital, ficando afastadas as hipóteses de enquadramento que não se mostrem adequadas à execução do objeto, especialmente aquelas que não disponham de estrutura para fornecimento, garantia e assistência técnica dos bens.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026
CODIGO E-SFINGE: 8CE59C2637127780CEFBEDE1C125C1FA96E29A94

1. PREAMBULO

1.1 O Município de Douradina, Estado de Mato Grosso do Sul, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por ITEM, conforme descrição contida no Termo de Referência Anexo I, neste Edital e seus Anexos.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 94/2026.

1.3. A contratação em tela deverá atender os parâmetros mínimos de qualidade estipuladas no presente edital.

1.4. Regência legal: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente: Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações - Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

2. PUBLICIDADE

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/ bem como no Portal de Transparência do Município, disponível no endereço eletrônico: https://www.douradina.ms.gov.br/licitacao/ano/2026 nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2.2. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE EXTERNA serão divulgados na Plataforma BLL, disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br 

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA

3.1. O PREGÃO, em sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, via INTERNET (rede mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases na Plataforma www.bll.org.br

4. DATA E HORÁRIO

4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser cadastrados na Plataforma www.bll.org.br:

Data da Abertura: 22/07/2026 às 09:00 (horário de Brasília)
Fim do recebimento das propostas: 22/07/2026. até às 09:00min (horário de Brasília)
Local: www.bll.org.br
Critério de Julgamento: menor preço por ITEM
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações –  licitacao@douradina.ms.gov.br 

4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

4.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário do Estado de Brasília - DF.

4.4. A licitante interessada em participar do presente certame, expressa tacitamente concordância aos termos deste edital, que implica irrestrita submissão, aceitação integral e irretratável dos termos do presente instrumento, não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos que impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta licitação.

5. PREGOEIRO(A) e EQUIPE DE APOIO

5.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo(a) servidor(a) nomeada conforme Portaria nº 94/2026 e que nesta licitação será denominado(a) PREGOEIRO(A) (art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

5.2. O(A) Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) designada pela Portaria nº 94/2026, e responderá individualmente pelos atos que praticar. 

5.3. Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a) Pregoeiro(a) será substituído(a) automaticamente por outro(a) Agente de Contratação designado(a) por Portaria, seguindo a ordem de substituição definida na referida portaria. 

[bookmark: _Toc157668142]6. DO OBJETO

6.1. Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, compreendendo roçadeira agrícola, colhedora de forragens, carreta agrícola basculante e subsolador, destinados ao atendimento das demandas do Município, conforme CONVÊNIO SPOA/SE/MAPA Nº 983819/2025 - TRANSFEREGOV.BR Nº 058403/2025.

6.2. A presente contratação encontra-se vinculada ao CONVÊNIO SPOA/SE/MAPA Nº 983819/2025 - TRANSFEREGOV.BR Nº 058403/2025, celebrado com o Ministério da Agricultura, devendo observar integralmente o Plano de Trabalho aprovado, bem como as normas aplicáveis à execução de recursos federais, especialmente quanto à finalidade do objeto, rastreabilidade dos bens, controle patrimonial e prestação de contas.

7. DA PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.bll.org.br 

7.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

7.3. Não poderá participar direta ou indiretamente do presente Pregão Eletrônico o licitante enquadrado em qualquer das seguintes hipóteses: 
a) que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
b) em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta licitação; 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
e) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
f) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
h) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
j) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
k) empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município. 
l) com decretação de falência; 
m) submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 
n) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

7.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se refere o subitem “d”, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

7.6. O disposto no item “d” não impede a licitação que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

7.7. O impedimento de que trata o item “f” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

7.8. A vedação de que trata o item 7.5. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 14.230/2021, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória. 

7.11. Não se admite a participação de pessoa física quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar. 

7.12. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

7.13. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham observado o disposto no subitem específico desse tema no Edital. 

7.14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 
Não será permitida a participação de empresas em consórcio. Esta decisão fundamenta-se na avaliação da realidade de mercado para o fornecimento de implementos agrícolas, onde restou demonstrado que o objeto não possui complexidade técnica ou vulto financeiro que exija a união de esforços de diferentes empresas.
· Existem inúmeros fornecedores com capacidade plena de entregar os 04 (quatro) itens isoladamente ou em lote;
O mercado de venda de máquinas e implementos não é caracterizado por junção de consórcios, e a vedação visa garantir maior segurança jurídica na fase de execução e assistência técnica, sem configurar restrição à competitividade

7.15. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE COOPERATIVA 
Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - o objeto da licitação se referir, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

7.16. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 
Considerando o teor dos estudos técnicos preliminares, e, conforme o objeto, na presente contratação, não será admitida a participação de pessoa física, porquanto necessária estrutura incompatível com as suas características, para o atendimento da necessidade da Administração

7.17. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
Não será permitida a participação de empresas estrangeiras neste certame, considerando que o objeto da contratação envolve fornecimento de produtos perecíveis com logística local, exigindo estrutura e registros compatíveis com a legislação brasileira, bem como capacidade de atendimento imediato.
8. CREDENCIAMENTO
8.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet. 

8.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.3. A participação do licitante no pregão se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

8.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso a Plataforma BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8.5. O acesso do licitante ao pregão, em sua forma eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão a Plataforma BLL disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login 

8.6. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a Plataforma BLL e à Prefeitura Municipal de Douradina a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8.7. O cadastramento do licitante junto a plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

8.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

8.9. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MEI, MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) ou Equiparadas. 

8.10. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

[bookmark: _Toc157668157]9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. (art. 164, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)   

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: https://bll.org.br/.

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e será divulgada no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Douradina, disponível no endereço eletrônico: https://www.douradina.ms.gov.br/licitacao/ano/2026 bem como https://bll.org.br/  (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

9.8. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

9.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a regular realização da sessão. 

9.10. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

10. GARANTIA DA PROPOSTA – Art. 58 da Lei 14.133/2021
10.1. Não será exigida garantia da Proposta. 

[bookmark: _Toc157668145]11. BENEFÍCIOS ÀS MICRO EMPRESAS / EMPRESA DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS
11.1. A informação quanto aplicação ou não dos benefícios do Art. 48 da Lei 123/06 estão descritas na pág. 2 do edital. 

11.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 

11.4. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

11.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

11.6. Em caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, será adjudicado o objeto a seu favor; 

11.7. Em não ocorrendo à contratação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

11.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEIs, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e demais Equiparadas no intervalo anteriormente citado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (Artigo 45, III da Lei Complementar nº 123/2006); 

11.9. Na hipótese da não-contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (Artigo 45, parágrafo 2º da Lei Complementar nº 123/2006); 

11.10. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados. 

11.11. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

11.12. Além da declaração de enquadramento conforme exige edital, para fins de utilização dos benefícios previstos na Lei LC 123/06, o Licitante deverá anexar a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante emitida com data de até no máximo 90 dias, anteriores à realização do certame.

[bookmark: _Toc157668146]12. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

12.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

12.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

12.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.6. A falsidade da declaração de que trata sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

12.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

12.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

12.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances (nos casos em que houver documentos complementares a proposta lançada no sistema).

12.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

12.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

12.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 12.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

12.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

12.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

12.15. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, desclassificação da proposta. 

12.16. Os licitantes deverão apresentar sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

[bookmark: _Toc157668147]13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total dos itens; 
b) Quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente ofertar preço em todos os itens que compõem o lote. 
c) Descrição detalhada do objeto, e todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam o licitante.
d) indicação de marca/fabricante/modelo de todos os itens cotados e em caso de o critério de julgamento ser menor preço por lote, deverá indicar marca também em todos os itens que compõem o lote ofertado

13.1.1. O licitante deve apresentar catálogos, prospecto, encartes, folhetos técnicos ou folders dos itens de participação, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no detalhamento dos itens, a fim de verificar se o item ofertado atende as exigências mínimas do edital, os documentos devem conter, de forma clara e inequívoca, as especificações mínimas exigidas no detalhamento técnico dos itens, possibilitando a conferência de aderência do item ofertado às condições do edital, bem como atender aos seguintes enunciados:
a) Quando o documento anexado tiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido para a língua portuguesa;
b) Havendo diversos modelos no documento anexado, o licitante deverá identificar qual a marca/modelo que está ofertando no certame licitatório. Em caso de documentos que apresentem múltiplos modelos, versões ou variações de produtos, o licitante deverá destacar ou assinalar, de forma clara e precisa, qual modelo específico está sendo ofertado no certame, a fim de evitar dúvidas na análise da proposta.
c) Serão aceitos documentos equivalentes, desde que permitam a verificação objetiva das especificações técnicas do produto, vedada exigência excessiva que restrinja a competitividade.

13.1.2. O não atendimento a qualquer uma das exigências acima poderá ensejar a desclassificação da proposta, por impossibilidade de verificação da conformidade do produto com os requisitos do edital.

13.1.3. Justificativa para essa exigência: Com a finalidade de viabilizar a análise técnica das propostas e assegurar a compatibilidade entre os produtos ofertados e as especificações exigidas neste edital, o licitante deverá, obrigatoriamente, anexar à proposta eletrônica documentação técnica correspondente aos itens ofertados. Essa documentação deverá compreender catálogos, encartes, folhetos técnicos, manuais, folders ou quaisquer outros documentos oficiais emitidos pelo fabricante, que permitam a verificação objetiva das características técnicas do produto ofertado.

13.2. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta no sistema.

13.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

13.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

13.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

13.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

13.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

13.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

13.10.1. Na hipótese de o licitante não indicar expressamente o prazo de validade da sua proposta, esta será considerada, para todos os efeitos, como válida pelo prazo mínimo estabelecido no presente Edital. 

13.10.2. A apresentação da proposta implica a aceitação tácita e integral das condições deste Edital, inclusive quanto ao prazo de validade previsto, não sendo admitidas alegações posteriores em sentido contrário. 

13.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no edital. 

13.10.4. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

[bookmark: _Toc157668148]14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

14.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

14.5. O lance deverá ser ofertado por ITEM.

14.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

13.7. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, igual ou superior à melhor oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

14.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

14.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

14.10. O modo de disputa será o “ABERTO E FECHADO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

14.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

14.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

14.12.1. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

14.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

14.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

14.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

14.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

14.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

15. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A)
15.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

15.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

16. EMPATE FICTO – ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO

16.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de MEI, ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, momento no qual a MEI, ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013. 

16.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma: a) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; e 

 a)         não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 
b)          no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

16.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas MEI, ME ou EPP, que se encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

16.4. Caso a MEI, ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, na ordem de classificação. 

16.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). Não havendo êxito ou não existindo MEI, ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

17. EMPATE REAL
17.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013 (nos pregões em que se aplica os benefícios do art. 47 e 48 da LC 123/06, aplicará primeiramente as situações de desempate da LC 123/06 e somente depois, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 

17.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

17.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
[bookmark: art60ii]II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
[bookmark: art60iii]III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;   
[bookmark: art60iv]IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
[bookmark: art60§1]
17.4. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]II - empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
[bookmark: art60§2]§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
[bookmark: art61]
17.5. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
[bookmark: art61§1]
17.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.7. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

17.9. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

17.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

17.11. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

17.12. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

17.13. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, mediante solicitação justificada do licitante e aceitação pela Pregoeira antes de findo o prazo. 

17.14. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

18. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA e DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO
18.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

18.2. Os lances registrados no sistema eletrônico e vinculados ao login e à senha do representante legal do licitante serão considerados válidos e vinculantes, para todos os fins, como expressão inequívoca da proposta final do participante.

18.3. Com a participação no certame e o envio de lances por meio do sistema eletrônico, o licitante declara-se ciente e de pleno acordo com os valores por ele ofertados.

18.4. O valor do último lance será considerado como proposta final válida e servirá de base para análise da vantajosidade da contratação, adjudicação e futura formalização da contratação, o que não isenta o licitante de anexar na plataforma sua proposta reajustada nos termos do modelo disposto no ANEXO II DO EDITAL.

18.5. Caso haja necessidade de complementação documental para fins de detalhamento técnico da proposta, a Administração poderá convocar o licitante vencedor, a seu exclusivo critério, respeitados os princípios da razoabilidade e economicidade.

18.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

18.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

18.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

18.9. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

18.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área especializada no objeto. 

18.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

18.12. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

18.13. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta do licitante vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. As negociações serão realizadas por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

18.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

18.15. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

18.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital. 
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19.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://portal.tcu.gov.br/certidões/) 

19.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

19.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

19.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

19.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

19.6. Constatada a existência de sanção que o impeça de participação nesse certame, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

19.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
 
19.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o edital. 

19.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

19.10. Será desclassificada a proposta vencedora que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

19.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

19.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro. A caracterização de inexequibilidade não se dará de forma automática, devendo ser precedida de diligência, assegurado ao licitante o direito de comprovação da viabilidade de sua proposta.

19.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

19.14. A inexequibilidade, na hipótese acima, só será considerada após diligência documentada e justificada ao pregoeiro, que comprove, através dos seguintes documentos, podendo haver outros meios de comprovação nos termos da lei:
•	que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
•	inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
•	Planilha de composição de custos e formação de preços;
•	Memória de cálculo;
•	Comprovações de condições vantajosas (ex: estoque, ganho de escala, produção própria, economia tributária, etc.);
•	Declarações técnicas, quando cabíveis, que justifiquem a economicidade da proposta.

19.15. A ausência de resposta ou a apresentação documentos e elementos insuficientes poderá ensejar a desclassificação da proposta, nos termos da legislação aplicável.

19.15.1. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

19.16. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

19.17. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

19.18. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

19.19 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

19.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

[bookmark: _Toc157668151]20. DA HABILITAÇÃO

20.1. Para fins de habilitação no processo licitatório as licitantes deverão apresentar sob pena de inabilitação, as documentações relativas à HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e DEMAIS DECLARAÇÕES exigidas no rol abaixo, as quais deverão estar em plena validade. As declarações devem conter a assinatura do representante legal da empresa, podendo ser utilizado os modelos de anexos constantes no edital. 

20.2. Exigências de habilitação Exigências de habilitação
20.2.1. Habilitação jurídica (nesse item, conforme dispor o ato constitutivo do licitante ele enquadrará em um dos requisitos abaixo):
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
e) inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
f) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
g) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
h) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
i) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
j) Documento pessoal de identificação (RG ou CNH) do representante legal da empresa;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

20.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual – MEI está dispensado dessa exigência;
f) CND estadual

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

20.2.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento (Estado ou Município sede do licitante);
A exigência de Balanço Patrimonial tem por finalidade comprovar a capacidade econômico-financeira das licitantes para o cumprimento das obrigações contratuais.
Considerando que o objeto da presente contratação refere-se ao fornecimento de produtos hortifrutis, caracterizado como contratação de baixa complexidade e de execução rotineira, entende-se que a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial não se mostra necessária, sob pena de restringir a competitividade do certame.
Dessa forma, fica dispensada a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial, permanecendo exigíveis os demais documentos de habilitação previstos no edital.
20.2.4. Qualificação Técnica
a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento anterior de equipamentos compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto desta licitação. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, sempre que possível:
Identificação da contratante; Descrição do objeto fornecido; Quantidade fornecida; Período de fornecimento; Declaração de cumprimento satisfatório das obrigações assumidas; Nome, cargo e assinatura do responsável pela emissão.
b) Outros documentos técnicos que o caso concreto exigir nos termos da lei.
c) Declaração conforme modelo que será disponibilizado em edital.

· Declaração Unificada
· Declaração ME/EPP
Além da declaração de enquadramento conforme exige edital, para fins de utilização dos benefícios previstos na Lei LC 123/06, o Licitante deverá anexar a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante emitida com data de até no máximo 90 dias, anteriores à realização do certame.

20.4. Após a consulta de que trata o subitem 19. deste Edital que será realizada pela Pregoeira, bem como após juntada de proposta reajustada, planilha de composição de custos e comprovação de exequibilidade (se o caso), o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREVISTOS NESTE EDITAL, via sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, prorrogável por igual período, devidamente justificado e deferido pela Pregoeira, devendo todas as informações constar em ata.

20.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

20.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n.º 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

20.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

20.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

20.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

20.10. A diligência de que trata o subitem, não caracteriza como substituição ou apresentação de documento novo, e dessa forma, o pregoeiro/comissão poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada na ata da sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação, assim como a juntada de documento extemporâneo que não havia sido apresentado no momento oportuno por um equívoco ou falha, porém desde que esses sejam preexistentes e passível de comprovação. 

20.11. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

20.12. Caso haja a necessidade de suspensão da sessão para a realização da diligência, somente poderá ser retomada a sessão mediante aviso prévio no sistema, com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e devidamente registrado em ata. 

20.13. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo Pregoeira no caso de indisponibilidade do sistema, bem como da ocorrência de fato excepcional superveniente para o qual não tenha concorrido a licitante, desde que devidamente comprovada, não podendo este prazo exceder em 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeira. 

20.14. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word (extensão.DOC ou DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ser processados por compactação nos formatos ZIP (extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR). 

20.15. Os documentos remetidos por meio do sistema www.bll.or.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a). Caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao pregoeiro, no endereço, endereço eletrônico o qual constar no chat da sessão. 

20.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

20.17. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, e/ou documentos complementares, tanto na fase de proposta ou de habilitação, conforme previsto neste instrumento, será desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

20.18. Após o encerramento da fase de habilitação, o pregoeiro disponibilizará no sistema os documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor bem como os documentos oriundos das diligências promovidas.
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21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

21.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
I. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
II. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
III. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
IV. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

21.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

21.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

21.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

21.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.11. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

21.12. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

21.13. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Douradina/MS para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

22. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
22.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

22.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

22.3.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na proposta. 

23. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
23.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 , encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

23.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

23.3.  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

23.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

23.5. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

23.6. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

23.7. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

24. DO CONTRATO 
24.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

24.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

24.3. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital. 

24.4. O contrato será divulgado no PNCP e disponibilizado também no portal de transparência do município.

24.5. Na hipótese de o licitante convocado deixar de assinar o contrato dentro do prazo ou descumprir as condições estabelecidas, a Administração poderá, nos termos da Lei nº 14.133/2021, convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e a possibilidade de negociação para obtenção de condições vantajosas. Ressalta-se que o licitante que não mantiver sua proposta ou se recusar injustificadamente a formalizar o ajuste ficará sujeito às sanções cabíveis, as quais somente poderão ser aplicadas após regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

25. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
25.1. O descumprimento das obrigações previstas neste edital, bem como Termo de Referências anexo, sujeita a Contratada as sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021 e detalhadas no Termo de Referência.

26. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
26.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
01.015 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E MEIO AMBIENTE
20 AGRICULTURA
20.606 EXTENSÃO RURAL
20.606.0024 MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA SUSTENTAVEL
20.606.0024.2018 MANUTENÇÃO DA SUPERINTENDENCIA DE AGRICULTURA
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS
1.700.0000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS OU INSTRUMENTOS CONGENERES DA UNIÃO

26.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1. Os interessados/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações disponibilizadas, não podendo alegar seu desconhecimento. 

27.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Douradina - MS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

27.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de Douradina - MS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.4. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.5. Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

27.6. É facultado a Pregoeira ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

27.7. As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

27.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.9. A participação da proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação de todos os termos deste Edital e seus Anexos. 

27.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

27.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Comarca de Douradina (MS). 

27.12. Anexos que fazem parte desse Edital: 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Planilha de proposta de preço 
Anexo III – Declaração Unificada 
Anexo IV – Minuta do Contrato 
Anexo V – Declaração de beneficiário da LC 123/2006 


Douradina-MS, 08 de julho de 2026




Kaio Nogueira Dias
Superintendente de Agricultura
































ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk172901029]1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, conforme convênio nº 983819, em atendimento a Superintendência de Agricultura do município de Douradina/MS.

1.2 NATUREZA
[bookmark: _Hlk143695419]Aplica-se a Modalidade prevista no Art. 6º - XLI PREGÃO pois o objeto pretendido se classifica na natureza:
(x) aquisição de bens.

O objeto possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n.º 10.818/2021 

1.3 QUANTITATIVOS, DETALHAMENTO, ESPECIFICAÇÕES
A projeção da quantidade a ser adquirida foi calculada com base no desempenho das atividades da secretaria que será beneficiada com a contratação:

	Código Item
	Itens
	Unidade
	Quantidade

	1
	CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE, MATERIAL CARROCERIA: METÁLICO, CAPACIDADE:5 T, TIPO: BASCULANTE, COMPRIMENTO:3 M, LARGURA:1,80 M, ALTURA:0,94 M, USO: AGRÍCOLA, TIPO PNEU:750 X 16, QUANTIDADE PNEU:4.
	un
	1

	2
	COLHEDORA DE FORRAGENS, UMA LINHA, PRODUÇÃO MÍNIMA 28 TON, TAMANHO DO PICADO 2 A 36MM; COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 12 FACAS E ROTOS COM DESIGN QUE PERMITA A TROCA INDIVIDUAL DE FACAS, 04 ROLOS RECOLHEDORES, COM O MÍNIMO DE 05 LANÇADORES FIXADOS AO ROTOR, COM CONTRA FACA AJUSTÁVEL REGULÁVEL, COM ACIONAMENTO ATRAVÉS DA TOMADA DE POTÊNCIA PARA TRATORES DE 80CV A 100CV, COM RPM NA TDP DE 540 OU 540E, COM RODA DE APOIO, COM TRANSMISSÃO CAIXA E CARDAM , COM PLATAFORMA DE ÁREA TOTAL, COM COMANDO HIDRÁULICO TOTAL COM GIRO DE BICA E QUEBRA JATO
	un
	1

	
	
	
	

	3
	ROÇADEIRA ARTICULADA HIDRÁULICA PARA ACOPLAMENTO EM TRATOR AGRÍCOLA, DESTINADA À MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANAS E RURAIS, INCLUSIVE TALUDES, ACLIVES, DECLIVES E LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO, COM ACIONAMENTO PELA TOMADA DE POTÊNCIA A 540 RPM, COMPATÍVEL COM TRATOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 CV, LARGURA DE CORTE APROXIMADA DE 1,50 M, SISTEMA DE CORTE POR FACAS OU TRINCHA, ROTAÇÃO DO SISTEMA DE CORTE EM TORNO DE 1.600 RPM, ESTRUTURA EM AÇO DE ALTA RESISTÊNCIA, CONJUNTO HIDRÁULICO INTEGRADO COM CILINDROS PARA POSICIONAMENTO EM MÚLTIPLOS ÂNGULOS, CAPACIDADE DE ÓLEO HIDRÁULICO EM TORNO DE 100 LITROS, ALTURA MÍNIMA DE CORTE APROXIMADA DE 10 MM, VELOCIDADE OPERACIONAL RECOMENDADA ENTRE 3 E 7 KM/H, DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM OPERAÇÃO SEGURA E TRANSPORTE, PODENDO DISPOR DE OPCIONAIS COMO RODA DE APOIO E COMANDO HIDRÁULICO, DEVENDO O EQUIPAMENTO SER NOVO, SEM USO, E ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA VIGENTES.
	un
	1

	
	
	
	

	4
	SUBSOLADOR - ARADO, TIPO: HASTE, MÉTODO TRAÇÃO: TRATOR, POTÊNCIA REQUERIDA:75 CV, QUANTIDADE HASTES:5 UN, LARGURA ARADA:1,50 M, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ACOPLAMENTO DE 3 PONTOS, CONTROLE DE PROFUNDIDADE.
	un
	1



1.4. VIGÊNCIA
1.4.1. Prazo de Vigência do Contrato: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, caso haja necessidade técnica devidamente justificada e autorizada pela Administração.
1.4.2. Vinculação ao Convênio: A vigência contratual está estritamente vinculada ao prazo de execução do Convênio nº 983819/2025, celebrado entre o Município de Douradina/MS e o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o qual possui vigência total de 32 meses. Dessa forma, qualquer alteração no prazo do convênio federal poderá ensejar a readequação do cronograma de vigência deste Termo de Referência.
1.4.3. Eficácia da Contratação: A eficácia do contrato e de seus eventuais aditamentos fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município, como condição indispensável para a ocorrência de pagamentos.
[bookmark: _Hlk194030335]2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Contextualização e Problema a ser Resolvido: O Município de Douradina/MS possui uma base econômica predominantemente voltada à agricultura familiar, com uma população estimada em 5.578 habitantes. Atualmente, os produtores rurais locais enfrentam severas limitações no preparo do solo e no manejo de culturas devido à carência de maquinários e implementos agrícolas modernos. A ausência desses equipamentos resulta em baixa produtividade, aumento dos custos operacionais e dificuldade na manutenção das famílias no campo, gerando um ciclo de vulnerabilidade econômica no setor produtivo rural.
2.2. Motivação e Finalidade: A presente contratação é motivada pela necessidade de executar o Convênio nº 983819/2025, firmado com o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). A aquisição da roçadeira agrícola, colhedora de forragens, carreta basculante e subsolador visa:
· Mecanização Rural: Prover a Superintendência de Agricultura de meios para auxiliar os produtores no preparo e conservação do solo;
· Eficiência Operacional: Reduzir o esforço manual e o tempo de execução das tarefas agrícolas;
· Sustentabilidade: Fomentar a diversificação de culturas e o incremento da renda das famílias atendidas pelas associações locais e pela municipalidade.
2.3. Justificativa da Quantidade e do Objeto: Os quantitativos (01 unidade de cada item) foram definidos com base na capacidade de atendimento coletivo da frota municipal, permitindo o rodízio do uso dos equipamentos entre as comunidades e associações cadastradas. A especificação técnica dos itens (como o subsolador de 5 hastes e a carreta de 5 toneladas) foi dimensionada para ser compatível com a potência média dos tratores já pertencentes à frota municipal (80cv a 100cv), garantindo a funcionalidade imediata dos implementos.
2.4. Alinhamento Estratégico: A contratação está intrinsecamente ligada às metas de desenvolvimento econômico e apoio ao pequeno produtor previstas no Plano de Trabalho aprovado pelo Governo Federal. Ressalta-se que, embora a gestão não tenha formalizado o Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026, a demanda é considerada de prioridade MÉDIA/ALTA por estar vinculada a recursos de convênio com prazo de execução e vigência determinados, evitando a perda de recursos federais já empenhados (Nota de Empenho 2025NE001164).
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
3.1. A solução consiste na aquisição de um conjunto estratégico de implementos agrícolas permanentes, novos e de primeiro uso, destinados a modernizar a capacidade produtiva da agricultura familiar em Douradina/MS. A solução é composta pelos seguintes itens, cujas especificações visam o desempenho técnico integrado:
1. Roçadeira Agrícola (1,70m): Para limpeza de pastagens e manejo de restos culturais;
2. Colhedora de Forragens (C120 ou similar): Para produção de silagem para alimentação do rebanho;
3. Carreta Agrícola Basculante (5 Ton): Para logística e transporte de insumos e colheitas;
4. Subsolador (5 Hastes): Para descompactação e recuperação produtiva do solo.
3.2. A contratação será realizada por meio de entrega única, com prazo estimado de 90 dias após a emissão da Nota de Empenho. Os bens serão entregues na sede da Superintendência de Agricultura, acompanhados de entrega técnica (instruções de operação) e manuais em português, garantindo que a equipe municipal e os produtores beneficiados operem os equipamentos com segurança e eficiência.
3.3. A solução foi dimensionada para ser integralmente compatível com os tratores de média potência (80cv a 100cv) disponíveis na frota municipal. O uso de acoplamentos padronizados (3 pontos e TDP de 540 RPM) assegura que os implementos operem de forma conjunta no ciclo produtivo: desde a preparação do solo (subsolador) até a colheita e transporte (colhedora e carreta).
3.4. Conforme previsto no Plano de Sustentabilidade do Município, a gestão da solução será feita pela Superintendência de Agricultura, que será responsável por:
· Controle Social: Registro do uso coletivo por produtores e associações;
· Manutenção: Realização de revisões preventivas em oficina própria do município;
· Identificação Visual: Fixação de placas de identificação do Convênio MAPA/Governo Federal, assegurando a transparência e a rastreabilidade do investimento público.
3.5. A solução como um todo visa a redução dos custos de produção para cerca de 80 famílias rurais diretamente atendidas, o aumento da produtividade das culturas de subsistência e a preservação do patrimônio público por meio de equipamentos robustos com vida útil estimada em 10 anos.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
· Baixa Emissão e Eficiência: Os equipamentos deverão ser novos e de primeiro uso, garantindo tecnologias de fabricação recentes que atendam aos padrões atuais de controle de emissão de poluentes e ruídos, visando a eficiência energética no consumo de combustível pelos tratores acoplados.
· Recuperação de Áreas: O fornecimento do Subsolador de 5 hastes deve observar requisitos técnicos que permitam a descompactação do solo sem inversão de camadas, promovendo a conservação da umidade e a recuperação da biodiversidade do solo nas propriedades atendidas.
· Logística Reversa: No ato da entrega técnica, a contratada deverá orientar o município sobre o descarte adequado de embalagens, fluidos lubrificantes e peças de desgaste, em observância à Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).
4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

Na presente contratação não haverá indicação de marcas, características ou modelos.

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

Na presente contratação não haverá necessidade de vedação de produtos/marcas.

4.4. Da exigência de amostra

Não haverá exigência de amostra na presente contratação.

4.5. Da apresentação de prospecto/catálogo/folder:

Não se aplica ao presente caso.

4.6. Vistoria Prévia

Não se aplica.
	
4.7. Da exigência de carta de solidariedade

Não será exigida carta de solidariedade no presente processo.

4.8. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.9. Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Prazos e Condições de Entrega:
· Prazo de Entrega: Os bens deverão ser entregues integralmente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente.
· Local de Entrega: Os implementos deverão ser descarregados na sede da Superintendência de Agricultura, localizada em Douradina/MS, correndo por conta da contratada todas as despesas de transporte, carga, descarga e seguros.
· Unicidade do Lote: Conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar, o fornecimento será realizado em lote único, garantindo a integridade logística do conjunto agrícola (roçadeira, colhedora, carreta e subsolador).
5.2. Entrega Técnica e Operacional:
· No ato da entrega física, a contratada deverá realizar a Entrega Técnica, que consiste na montagem final (se necessário), acoplamento aos tratores da frota municipal e demonstração de funcionamento para os servidores designados.
· Deverão ser fornecidos, obrigatoriamente em língua portuguesa, os manuais de operação, catálogos de peças e certificados de garantia de cada equipamento.
5.3. Critérios de Aceitação e Conformidade:
· A execução será acompanhada pela fiscalização municipal, que verificará se os itens possuem as características exatas ofertadas (ex: capacidade da carreta, largura da roçadeira e número de facas da colhedora).
· Identificação Visual: Os bens somente serão aceitos definitivamente se apresentarem a identificação indelével do convênio federal (placa ou adesivo conforme padrão Transferegov), informando a origem dos recursos.
5.4. Garantia e Suporte Pós-Venda:
· A contratada deverá assegurar garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação ou vícios ocultos.
· O modelo de execução prevê que, durante o prazo de garantia, o suporte técnico deverá ser iniciado em até 72 horas após o chamado da Administração, visando não interromper as atividades de fomento à agricultura familiar.
5.5. Gestão de Sustentabilidade na Execução:
· Após a entrega, a Superintendência de Agricultura assumirá a guarda e a gestão dos bens, aplicando as Fichas de Controle de Uso e o cronograma de manutenção preventiva, assegurando o cumprimento do Plano de Sustentabilidade pactuado no convênio por toda a vida útil dos equipamentos.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Designação dos Responsáveis:
· Gestor do Contrato: Será designado um servidor da Superintendência de Agricultura para coordenar as atividades administrativas, a gestão financeira e o acompanhamento do cronograma de vigência do ajuste.
· Fiscal do Contrato: A fiscalização técnica ficará a cargo de um servidor com conhecimento operacional em maquinário agrícola, responsável por atestar a conformidade física e funcional dos bens no ato da entrega.
6.2. Atividades de Acompanhamento e Fiscalização:
· Fiscalização Técnica: Consiste na verificação sistemática do cumprimento das especificações detalhadas no Termo de Referência, como o rotor regulável em Perfil C da colhedora e a largura de 1,70m da roçadeira.
· Fiscalização Administrativa: Verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada antes de cada pagamento, além da inserção correta de dados no sistema Transferegov.br.
· Registro de Ocorrências: Todas as impropriedades detectadas devem ser registradas em relatório, notificando-se a contratada para as devidas correções em conformidade com o Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
6.3. Controle de Garantia e Manutenção:
· Monitoramento da Garantia: O Fiscal deverá monitorar o prazo de 12 meses de garantia, acionando a contratada imediatamente em caso de vícios ocultos ou falhas mecânicas.
· Plano de Sustentabilidade: A gestão inclui a aplicação das fichas de controle de uso e o agendamento para os produtores beneficiários das comunidades de Bocajá, Cruzaltina e Vila Sapé.
· Histórico de Manutenção: Deverá ser mantido registro das manutenções preventivas semestrais realizadas na garagem municipal para assegurar a vida útil estimada de 10 anos.
6.4. Visibilidade e Controle Social:
· Identificação do Convênio: O Gestor garantirá que todos os equipamentos mantenham as placas de identificação do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e o número do convênio federal.
· Publicidade: O extrato do contrato e os relatórios de uso dos bens serão disponibilizados no portal de transparência da prefeitura e encaminhados anualmente à Câmara de Vereadores e ao CMDRS.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, deverá ser tomadas as providências de acordo com o Decreto vigente.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para regularização das faltas ou dos defeitos observados;

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade máxima da CONTRATANTE, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 7º da Lei 14.133/2021;
A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do Município.

O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.

O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Do Recebimento do objeto - Ratifica-se o conteúdo do Tópico 7 do Estudo Técnico Preliminar, a fim de evitar redundância de informações, uma vez que os elementos ali expostos já contemplam adequadamente o que se requer nesta seção.

7. PAGAMENTO
Prazo de Pagamento
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento ocorrerá no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, para fins de liquidação.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o valor a pagar; e
e) marca do produto (nos casos de fornecimento);
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
[bookmark: _Hlk143695770]8.1.1. MODALIDADE: (  x) Pregão Eletrônico (inciso I, art. 28, Lei 14.133/2021). 
                                       ( ) Presencial – Conforme justificativa constante no ETP, o qual ratificamos.

8.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: (x) Menor Preço (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021).
                                                             ( ) Maior Desconto (inciso II, art. 33, Lei 14.133/2021).

8.1.3. MODO DE DISPUTA: 
                                                 (   ) Aberto (inciso I art. 56, Lei 14.133/2021).
                                                 (x) Aberto/Fechado (incisos I e II, art. 56, Lei 14.133/2021).

8.2. Aplica-se Sistema Registro de Preços:
(x) Não.
Não se aplica o Sistema de Registro de Preços para a presente contratação, uma vez que:
· Natureza da Demanda: A aquisição tem por objetivo o atendimento de uma necessidade pontual e imediata da Superintendência de Agricultura, com quantitativos fixos e pré-determinados (01 unidade de cada implemento).
· Vínculo com Convênio Federal: O objeto está vinculado ao Convênio nº 983819/2025 (MAPA), que possui plano de aplicação detalhado e dotação orçamentária específica já empenhada para a compra integral dos bens.
· Eficiência Administrativa: Dado que o município já dispõe da totalidade dos recursos financeiros (repasse federal e contrapartida) e a necessidade de mecanização das comunidades rurais é urgente, a contratação por empenho global/único é tecnicamente mais adequada do que o registro para futuras contratações, garantindo a celeridade na entrega e o cumprimento dos prazos pactuados com o Ministério da Agricultura e Pecuária.

8.3. Exigências de habilitação
[bookmark: _Hlk205238551]8.3.1. Habilitação jurídica (nesse item, conforme dispor o ato constitutivo do licitante ele enquadrará em um dos requisitos abaixo):
k) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
l) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
m) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
n) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
o) inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
p) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
q) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
r) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
s) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
t) Documento pessoal de identificação (RG ou CNH) do representante legal da empresa;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
h) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
i) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
k) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual – MEI está dispensado dessa exigência;
l) CND estadual

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento (Estado ou Município sede do licitante);
A exigência de Balanço Patrimonial tem por finalidade comprovar a capacidade econômico-financeira das licitantes para o cumprimento das obrigações contratuais.
Considerando que o objeto da presente contratação refere-se ao fornecimento de produtos hortifrutis, caracterizado como contratação de baixa complexidade e de execução rotineira, entende-se que a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial não se mostra necessária, sob pena de restringir a competitividade do certame.
Dessa forma, fica dispensada a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial, permanecendo exigíveis os demais documentos de habilitação previstos no edital.
8.3.4. Qualificação Técnica

a) [bookmark: _Hlk162860132]Alvará de licença sanitária de titularidade da empresa licitante (em original ou cópia autenticada), expedido pelo órgão competente na esfera Estadual ou Municipal da sede da licitante para todos os itens.
b) Outros documentos técnicos que o caso concreto exigir nos termos da lei.
c) Declaração conforme modelo que será disponibilizado em edital.

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
O edital apresentará o detalhamento desses requisitos, os quais pontuamos:

9.1. EMPATE FICTO
Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de MEI, ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, momento no qual a MEI, ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013. 

O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma: a) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; e 
       a)         não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 
       b)          no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Se houver equivalência de valores apresentados pelas MEI, ME ou EPP, que se encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Caso a MEI, ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, na ordem de classificação. 

9.1.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pela Pregoeira. Não havendo êxito ou não existindo MEI, ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

9.2. EMPATE REAL
Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos produtos produzidos por: empresas brasileiras; 
a) empresas estabelecidas no território de Mato Grosso do Sul; 
b) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
c) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 2013. 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123/06).

Após a verificação de empate ficto, e ainda permanecendo, o empate será aplicado o inciso abaixo. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
· disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
· avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
· desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
· desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
· Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
· empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
· empresas brasileiras.
· empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
· empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 ). 
Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

10. REGIME DE EXECUÇÃO (ART. 46 DA LEI Nº 14.133, DE 2021).
O regime de execução previsto no Art. 46 da Lei nº 14.133/2021 aplica-se especificamente à execução indireta de obras e serviços de engenharia. Considerando que o objeto em apreço se trata de fornecimento de bens (implementos agrícolas), não se aplica o estabelecimento de regime de execução, sendo a entrega regida pelo cronograma de fornecimento detalhado neste Termo de Referência.

11. OS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PREÇOS - valor unitário e global estimado para a contratação (§ 5º do art. 56 e § 3º do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021); 
Conforme a Lei nº 14.133/2021, o critério de aceitabilidade de preços unitários e globais, com fixação de preços máximos, é obrigatório para obras e serviços de engenharia. Para a presente aquisição de bens comuns, os critérios de aceitabilidade serão baseados no Valor Estimado constante no Mapa de Preços (R$ 203.083,67), sendo desclassificadas as propostas que permanecerem acima do valor de referência ou que forem manifestamente inexequíveis após a fase de lances.

12. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
Não será permitida a participação de empresas em consórcio. Esta decisão fundamenta-se na avaliação da realidade de mercado para o fornecimento de implementos agrícolas, onde restou demonstrado que o objeto não possui complexidade técnica ou vulto financeiro que exija a união de esforços de diferentes empresas.
· Existem inúmeros fornecedores com capacidade plena de entregar os 04 (quatro) itens isoladamente ou em lote;
· O mercado de venda de máquinas e implementos não é caracterizado por junção de consórcios, e a vedação visa garantir maior segurança jurídica na fase de execução e assistência técnica, sem configurar restrição à competitividade.
13. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE COOPERATIVA
Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - o objeto da licitação se referir, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

14. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA

Considerando o teor dos estudos técnicos preliminares, e, conforme o objeto, na presente contratação, não será admitida a participação de pessoa física, porquanto necessária estrutura incompatível com as suas características, para o atendimento da necessidade da Administração.

15. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS
Não será permitida a participação de empresas estrangeiras neste certame, considerando que o objeto da contratação envolve fornecimento de produtos perecíveis com logística local, exigindo estrutura e registros compatíveis com a legislação brasileira, bem como capacidade de atendimento imediato.

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
16.1. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 203.083,67 (duzentos e três mil, oitenta e três reais e sessenta e sete centavos). Este valor foi obtido por meio da média aritmética das cotações realizadas junto a sistemas oficiais de governo e fornecedores especializados, conforme os parâmetros do Art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.
16.2. A estimativa de preços por item, baseada no Mapa de Apuração de Preços, é a seguinte:
· Item 01: Carreta Agrícola Basculante (5 Ton) – Valor Unitário Médio: R$ 37.611,17.
· Item 02: Colhedora de Forragens (Área Total) – Valor Unitário Médio: R$ 95.200,00.
· Item 03: Roçadeira Hidráulica Articulada – Valor Unitário Médio: R$ 64.350,00.
· Item 04: Subsolador (05 Hastes) – Valor Unitário Médio: R$ 5.922,50.
16.3. Os recursos para a execução do objeto estão garantidos pela dotação orçamentária vinculada ao Convênio SPOA/SE/MAPA nº 983819/2025 (Transferegov nº 058403/2025), distribuídos da seguinte forma:
· Repasse Federal (Ministério da Agricultura e Pecuária): R$ 203.266,98 (Nota de Empenho nº 2025NE001164).
· Contrapartida Municipal: R$ 733,02.
· Valor Global do Convênio: R$ 204.000,00.
16.4. A formação do preço de referência considerou contratações similares feitas pela Administração Pública no período de um ano anterior, dados de mídias especializadas e notas fiscais eletrônicas, priorizando os parâmetros estabelecidos na legislação vigente para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa.
17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
[bookmark: _Hlk162860185]17.1. A contratação pretendida possui plena adequação orçamentária e financeira, uma vez que os recursos necessários para o custeio da despesa estão devidamente assegurados por meio do Convênio nº 983819/2025 (Transferegov nº 058403/2025).
17.2. A despesa correrá à conta das dotações orçamentárias específicas da Superintendência de Agricultura de Douradina/MS para o exercício de 2026, sob a seguinte classificação:
· Natureza da Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente.
· Fonte de Recursos: 3129000000 (Recursos de Convênios).
17.3. O montante global para o atendimento da demanda respeitará os limites pactuados no instrumento de repasse:
· Recurso Federal (Repasse MAPA): R$ 203.266,98 (conforme Nota de Empenho Federal nº 2025NE001164).
· Contrapartida Municipal: R$ 733,02.
· Valor Total Disponível: R$ 204.000,00.
17.4. O valor total estimado para a licitação, apurado no Mapa de Preços deste termo (R$ 203.083,67), encontra-se dentro do limite do saldo empenhado pelo Governo Federal, garantindo que a Administração Municipal possui lastro financeiro para honrar o pagamento integral do objeto após o recebimento definitivo.
17.5. Cronograma de Desembolso: O desembolso será realizado em parcela única, conforme previsto no cronograma de execução do sistema Transferegov, condicionado à entrega técnica e à regularidade fiscal da empresa contratada no momento do faturamento.
Com base nas normas da Lei nº 14.133/2021 e nas exigências específicas para a execução do Convênio nº 983819/2025, elaborei os tópicos de obrigações para o Termo de Referência, focando na garantia da qualidade dos implementos e na correta fiscalização pelo Município de Douradina/MS.
18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1. Entrega e Qualidade:
· Fornecer os implementos agrícolas (roçadeira, colhedora, carreta e subsolador) em estrita conformidade com as especificações técnicas, prazos e locais estabelecidos neste Termo de Referência.
· Garantir que todos os equipamentos sejam novos, sem uso anterior, de fabricação recente e que atendam às normas de segurança vigentes (em especial a NR-12).
· Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e seguro dos bens até a entrega definitiva na Superintendência de Agricultura.
18.2. Assistência e Garantia:
· Prestar garantia técnica integral pelo período mínimo de 12 (doze) meses, realizando reparos ou substituições de peças sem ônus para o Município em caso de defeitos de fabricação.
· Realizar a entrega técnica, designando profissional qualificado para orientar os servidores municipais sobre a operação, acoplamento e manutenção básica dos equipamentos.
· Fornecer manuais de operação, catálogos de peças e certificados de garantia impressos em língua portuguesa.
18.3. Regularidade e Identificação:
· Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
· Providenciar a identificação visual dos equipamentos (placas ou adesivos) conforme os padrões exigidos pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), indicando o número do convênio federal.
· Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
19.1. Gestão e Fiscalização:
· Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do contrato para acompanhar a execução e atestar o recebimento dos bens.
· Proporcionar as condições necessárias para que a contratada possa efetuar a entrega e a demonstração técnica no local designado.
· Expedir o Termo de Recebimento Provisório e, após os testes e conferência técnica, o Termo de Recebimento Definitivo.
19.2. Pagamento e Controle:
· Efetuar o pagamento à contratada no prazo e condições estabelecidas, após a regular liquidação da despesa e verificação da regularidade fiscal.
· Monitorar a conta específica do Convênio nº 983819/2025 no sistema Transferegov para garantir o fluxo financeiro do repasse federal e da contrapartida municipal.
· Notificar a contratada, por escrito, sobre quaisquer falhas, imperfeições ou irregularidades constatadas na entrega ou no funcionamento dos equipamentos.
19.3. Sustentabilidade e Uso:
· Implementar o Plano de Sustentabilidade pactuado, garantindo que os equipamentos sejam utilizados para o fomento da agricultura familiar e apoio aos produtores cadastrados.
· Zelar pela guarda e conservação dos bens, realizando as manutenções preventivas necessárias após o período de garantia técnica.
· Manter atualizadas as fichas de controle de uso e enviar os relatórios anuais aos órgãos de controle e ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS).

20. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (Fonte: Manual de Orientações e Boas Práticas na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos Versão do Arquivo Nº 01–abril/2025).

20.1. Reequilíbrio Econômico-Financeiro (Revisão ou Recomposição):
· Natureza: Trata-se da compensação decorrente de eventos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis (álea econômica extraordinária), que alterem substancialmente o custo de fabricação ou logística dos implementos.
· Procedimento: A contratada deverá protocolar pedido fundamentado demonstrando o nexo causal entre o evento (ex: alta extraordinária do aço ou componentes hidráulicos) e o desequilíbrio, instruído com notas fiscais de compra e tabelas de preços de mercado.
· Vínculo ao Convênio: Por se tratar de recursos do Convênio nº 983819/2025, qualquer revisão que ultrapasse o valor empenhado pelo MAPA (R$ 203.266,98) dependerá de análise de disponibilidade de contrapartida municipal ou aditivo ao plano de trabalho federal.

20.2. Reajuste em Sentido Estrito (Aplicação de Índices):
· Periodicidade: O reajuste por índice de preços será admitido somente após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que a proposta se referir (Art. 25, § 8º da Lei 14.133/2021).
· Índice Adotado: Caso ocorra a prorrogação da vigência além do primeiro ano por conveniência da Administração, o índice a ser adotado será o IPCA (IBGE) ou índice setorial de máquinas e equipamentos, visando a mera recomposição da perda do poder aquisitivo da moeda.
· Aplicação Prática: Dada a natureza de entrega imediata (90 dias) do objeto, este instituto possui aplicação improvável, salvo se a demora na emissão da ordem de fornecimento for imputável exclusivamente ao Município.

20.3. Repactuação:
· Inaplicabilidade: Conforme o Art. 6º, inciso LIX da Lei nº 14.133/2021, a repactuação é exclusiva para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra.
· Justificativa: Como o presente objeto trata-se de entrega de bens (implementos agrícolas) e não de prestação de serviços com cessão de mão de obra, não se aplica o instituto da repactuação para este Termo de Referência.
20.4. Toda e qualquer alteração de preços deverá ser formalizada por meio de termo aditivo ou apostila, após parecer jurídico e contábil favorável, garantindo que o valor final da contratação não comprometa a execução das metas sociais pactuadas com o Ministério da Agricultura e Pecuária.
21. DA GARANTIA DA PROPOSTA (Art. 58 da Lei 14.133/2021).
Não haverá essa exigência.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Em caso de descumprimento de cláusulas deste Termo de Referência, será instaurado processo administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da notificação.

Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da mensagem eletrônica.

22.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante, tais como:
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar imposição de penalidade mais grave;
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do comunicado formal à empresa;
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência.

22.3. Será aplicada MULTA:

a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a inexecução total da contratação, passível de rescisão;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou qualitativo;
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item;
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar o material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, levar o Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas anteriormente.

22.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.

22.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação da penalidade de multa.

22.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências previstas nos subitens 22.3.2 e 22.3.3 abaixo;

22.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação;

22.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa:
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA.

22.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do CONTRATANTE.

22.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas neste instrumento.

22.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.

22.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade perante o CONTRATANTE.

22.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) der causa à inexecução total da contratação;
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

22.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado:

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses previstas no item 22.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

22.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

22.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante.

22.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo serão apuradas nos termos do processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

22.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

22.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

22.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

22.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

22.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

22.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

22.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
22.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 22.5 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

22.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

22.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

22.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

22.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

[bookmark: _Hlk160000230]22.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — da municipalidade. 

22.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

22.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.17.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante ou a vigente a época.

23. DA EXTINÇÃO
23.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

23.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato, bem como a formalização de termo aditivo.

23.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

23.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
23.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

23.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

23.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

23.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

23.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

23.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

23.4.3. Indenizações e multas.

23.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

23.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

24. DO FORO
Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o Foro da Comarca de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul.

25. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
Por fim, registra-se que o presente Termo foi elaborado pelo servidor abaixo, na qual ratifica as informações nele contidas atestando sua veracidade, estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis, sendo submetido à consideração e aprovação pelo Ordenador de Despesas, visando a instauração de processo licitatório. 



______________________________________
Kaio Nogueira Dias
Superintendente de Agricultura

26. DA AUTORIZAÇÃO: 
Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para as devidas providências.



________________________________________
Osmir Marques Silva
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças




                                                                               Douradina-MS, 29 de janeiro de 2026ANEXO II
DA PROPOSTA DE PREÇO

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

	ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA/MS

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2026
 

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026

	TIPO DE JULGAMENTO:  
	MENOR PREÇO POR ITEM

	RAZÃO SOCIAL: xxxx
	CNPJ: 


	ENDEREÇO: 
	BAIRRO: 

	CIDADE/UF: 
	CEP:
	TELEFONE: 

	REPRESENTANTE LEGAL: 
	CPF: 

	RG:
	E-mail: 




	Código Item
	Itens
	Unidade
	Quant.
	Marca/modelo
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE, MATERIAL CARROCERIA: METÁLICO, CAPACIDADE:5 T, TIPO: BASCULANTE, COMPRIMENTO:3 M, LARGURA:1,80 M, ALTURA:0,94 M, USO: AGRÍCOLA, TIPO PNEU:750 X 16, QUANTIDADE PNEU:4.
	un
	1
	
	
	

	2
	COLHEDORA DE FORRAGENS, UMA LINHA, PRODUÇÃO MÍNIMA 28 TON, TAMANHO DO PICADO 2 A 36MM; COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 12 FACAS E ROTOS COM DESIGN QUE PERMITA A TROCA INDIVIDUAL DE FACAS, 04 ROLOS RECOLHEDORES, COM O MÍNIMO DE 05 LANÇADORES FIXADOS AO ROTOR, COM CONTRA FACA AJUSTÁVEL REGULÁVEL, COM ACIONAMENTO ATRAVÉS DA TOMADA DE POTÊNCIA PARA TRATORES DE 80CV A 100CV, COM RPM NA TDP DE 540 OU 540E, COM RODA DE APOIO, COM TRANSMISSÃO CAIXA E CARDAM , COM PLATAFORMA DE ÁREA TOTAL, COM COMANDO HIDRÁULICO TOTAL COM GIRO DE BICA E QUEBRA JATO
	un
	1
	
	
	

	3
	ROÇADEIRA ARTICULADA HIDRÁULICA PARA ACOPLAMENTO EM TRATOR AGRÍCOLA, DESTINADA À MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANAS E RURAIS, INCLUSIVE TALUDES, ACLIVES, DECLIVES E LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO, COM ACIONAMENTO PELA TOMADA DE POTÊNCIA A 540 RPM, COMPATÍVEL COM TRATOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 CV, LARGURA DE CORTE APROXIMADA DE 1,50 M, SISTEMA DE CORTE POR FACAS OU TRINCHA, ROTAÇÃO DO SISTEMA DE CORTE EM TORNO DE 1.600 RPM, ESTRUTURA EM AÇO DE ALTA RESISTÊNCIA, CONJUNTO HIDRÁULICO INTEGRADO COM CILINDROS PARA POSICIONAMENTO EM MÚLTIPLOS ÂNGULOS, CAPACIDADE DE ÓLEO HIDRÁULICO EM TORNO DE 100 LITROS, ALTURA MÍNIMA DE CORTE APROXIMADA DE 10 MM, VELOCIDADE OPERACIONAL RECOMENDADA ENTRE 3 E 7 KM/H, DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM OPERAÇÃO SEGURA E TRANSPORTE, PODENDO DISPOR DE OPCIONAIS COMO RODA DE APOIO E COMANDO HIDRÁULICO, DEVENDO O EQUIPAMENTO SER NOVO, SEM USO, E ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA VIGENTES.
	un
	1
	
	
	

	4
	SUBSOLADOR - ARADO, TIPO: HASTE, MÉTODO TRAÇÃO: TRATOR, POTÊNCIA REQUERIDA:75 CV, QUANTIDADE HASTES:5 UN, LARGURA ARADA:1,50 M, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ACOPLAMENTO DE 3 PONTOS, CONTROLE DE PROFUNDIDADE.
	un
	1
	
	
	



Dados bancários indicados para o pagamento: xxxx

Prazo de entrega: xxxxxx

Validade da Proposta: xxxx

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e seus anexos, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte.

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e Termo de Referência;

Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Declara que a proposta foi elaborada de forma independente.

DECLARO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no inciso IV do art. 63 da Lei n.º 14.133, de 2021;



Cidade xxxxxxxx data xxxxxx


__________________________________________________________
xxxx - CNPJ nº xxxxx
xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal
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DECLARAÇÃO UNIFICADA

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026          PROCESSO Nº 27/2026 

Objeto: 
(NOME DA EMPRESA) _______________________________________, CNPJ n.º ________________________, sediada __________________________________________ (endereço completo), representada pelo Sr. ......... (qualificação), residente e domiciliado à ......., DECLARA, sob as penas da lei que: 

I - atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Pregão instaurado por este Município, o responsável legal da empresa é o Sr.(a) xxxxxx, qualificação completa, cuja função/cargo é Representante legal (sócio administrador ou xxxx procurador), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é: xxxxx, e-mail xxxxx, Fone: (xx) xxxxx
IX - Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus agentes de tratamento. 
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa.
XII - Que não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no Art. 14 da Lei 14.133/2021;

(cidade), ..... de .... de 20xxx.


__________________________________________________________
xxxx - CNPJ nº xxxxx
xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal






































ANEXO IV
CONTRATO ADMINISTRATIVO XXXX/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA XXXXX E A EMPRESA xxxxxx 

O xxxxx, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º xxxxx, com sede na à Rua xxxxx, centro, n° xxxx, nesta cidade de Douradina-MS, neste ato devidamente representado pela Secretária Municipal de xxxxx, .........................,  portadora da Matrícula Funcional nº xxxxx, residente e domiciliada nesta cidade de Douradina-MS doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão Eletrônico nº 03/2026 Processo nº 27/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

[bookmark: _Toc191019270][bookmark: _Toc191019731][bookmark: _Toc191020013]1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, compreendendo roçadeira agrícola, colhedora de forragens, carreta agrícola basculante e subsolador, destinados ao atendimento das demandas do Município, conforme CONVÊNIO SPOA/SE/MAPA Nº 983819/2025 - TRANSFEREGOV.BR Nº 058403/2025.

	Código Item
	Itens
	Unid.
	Quant.
	Marca / modelo
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE, MATERIAL CARROCERIA: METÁLICO, CAPACIDADE:5 T, TIPO: BASCULANTE, COMPRIMENTO:3 M, LARGURA:1,80 M, ALTURA:0,94 M, USO: AGRÍCOLA, TIPO PNEU:750 X 16, QUANTIDADE PNEU:4.
	un
	1
	
	
	

	2
	COLHEDORA DE FORRAGENS, UMA LINHA, PRODUÇÃO MÍNIMA 28 TON, TAMANHO DO PICADO 2 A 36MM; COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 12 FACAS E ROTOS COM DESIGN QUE PERMITA A TROCA INDIVIDUAL DE FACAS, 04 ROLOS RECOLHEDORES, COM O MÍNIMO DE 05 LANÇADORES FIXADOS AO ROTOR, COM CONTRA FACA AJUSTÁVEL REGULÁVEL, COM ACIONAMENTO ATRAVÉS DA TOMADA DE POTÊNCIA PARA TRATORES DE 80CV A 100CV, COM RPM NA TDP DE 540 OU 540E, COM RODA DE APOIO, COM TRANSMISSÃO CAIXA E CARDAM , COM PLATAFORMA DE ÁREA TOTAL, COM COMANDO HIDRÁULICO TOTAL COM GIRO DE BICA E QUEBRA JATO
	un
	1
	
	
	

	3
	ROÇADEIRA ARTICULADA HIDRÁULICA PARA ACOPLAMENTO EM TRATOR AGRÍCOLA, DESTINADA À MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANAS E RURAIS, INCLUSIVE TALUDES, ACLIVES, DECLIVES E LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO, COM ACIONAMENTO PELA TOMADA DE POTÊNCIA A 540 RPM, COMPATÍVEL COM TRATOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 CV, LARGURA DE CORTE APROXIMADA DE 1,50 M, SISTEMA DE CORTE POR FACAS OU TRINCHA, ROTAÇÃO DO SISTEMA DE CORTE EM TORNO DE 1.600 RPM, ESTRUTURA EM AÇO DE ALTA RESISTÊNCIA, CONJUNTO HIDRÁULICO INTEGRADO COM CILINDROS PARA POSICIONAMENTO EM MÚLTIPLOS ÂNGULOS, CAPACIDADE DE ÓLEO HIDRÁULICO EM TORNO DE 100 LITROS, ALTURA MÍNIMA DE CORTE APROXIMADA DE 10 MM, VELOCIDADE OPERACIONAL RECOMENDADA ENTRE 3 E 7 KM/H, DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM OPERAÇÃO SEGURA E TRANSPORTE, PODENDO DISPOR DE OPCIONAIS COMO RODA DE APOIO E COMANDO HIDRÁULICO, DEVENDO O EQUIPAMENTO SER NOVO, SEM USO, E ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA VIGENTES.
	un
	1
	
	
	

	4
	SUBSOLADOR - ARADO, TIPO: HASTE, MÉTODO TRAÇÃO: TRATOR, POTÊNCIA REQUERIDA:75 CV, QUANTIDADE HASTES:5 UN, LARGURA ARADA:1,50 M, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ACOPLAMENTO DE 3 PONTOS, CONTROLE DE PROFUNDIDADE.
	un
	1
	
	
	


Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
· O Termo de Referência;
· O Estudo Técnico;
· O Edital da Licitação;
· A Proposta do contratado;
· Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
2.1. Designação dos Responsáveis:
· Gestor do Contrato: Será designado um servidor da Superintendência de Agricultura para coordenar as atividades administrativas, a gestão financeira e o acompanhamento do cronograma de vigência do ajuste.
· Fiscal do Contrato: A fiscalização técnica ficará a cargo de um servidor com conhecimento operacional em maquinário agrícola, responsável por atestar a conformidade física e funcional dos bens no ato da entrega.
2.2. Atividades de Acompanhamento e Fiscalização:
· Fiscalização Técnica: Consiste na verificação sistemática do cumprimento das especificações detalhadas no Termo de Referência, como o rotor regulável em Perfil C da colhedora e a largura de 1,70m da roçadeira.
· Fiscalização Administrativa: Verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada antes de cada pagamento, além da inserção correta de dados no sistema Transferegov.br.
· Registro de Ocorrências: Todas as impropriedades detectadas devem ser registradas em relatório, notificando-se a contratada para as devidas correções em conformidade com o Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
2.3. Controle de Garantia e Manutenção:
· Monitoramento da Garantia: O Fiscal deverá monitorar o prazo de 12 meses de garantia, acionando a contratada imediatamente em caso de vícios ocultos ou falhas mecânicas.
· Plano de Sustentabilidade: A gestão inclui a aplicação das fichas de controle de uso e o agendamento para os produtores beneficiários das comunidades de Bocajá, Cruzaltina e Vila Sapé.
· Histórico de Manutenção: Deverá ser mantido registro das manutenções preventivas semestrais realizadas na garagem municipal para assegurar a vida útil estimada de 10 anos.
2.4. Visibilidade e Controle Social:
· Identificação do Convênio: O Gestor garantirá que todos os equipamentos mantenham as placas de identificação do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e o número do convênio federal.
· Publicidade: O extrato do contrato e os relatórios de uso dos bens serão disponibilizados no portal de transparência da prefeitura e encaminhados anualmente à Câmara de Vereadores e ao CMDRS.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, deverá ser tomadas as providências de acordo com o Decreto vigente.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para regularização das faltas ou dos defeitos observados;

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade máxima da CONTRATANTE, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 7º da Lei 14.133/2021;
A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do Município.

O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.

O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Do Recebimento do objeto - Ratifica-se o conteúdo do Tópico 7 do Estudo Técnico Preliminar, a fim de evitar redundância de informações, uma vez que os elementos ali expostos já contemplam adequadamente o que se requer nesta seção.

[bookmark: _Toc191019271][bookmark: _Toc191019732][bookmark: _Toc191020014]3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. Prazo de Vigência do Contrato: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, caso haja necessidade técnica devidamente justificada e autorizada pela Administração.
3.2. Vinculação ao Convênio: A vigência contratual está estritamente vinculada ao prazo de execução do Convênio nº 983819/2025, celebrado entre o Município de Douradina/MS e o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o qual possui vigência total de 32 meses. Dessa forma, qualquer alteração no prazo do convênio federal poderá ensejar a readequação do cronograma de vigência deste Termo de Referência.
3.3. Eficácia da Contratação: A eficácia do contrato e de seus eventuais aditamentos fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município, como condição indispensável para a ocorrência de pagamentos.

[bookmark: _Toc191019275][bookmark: _Toc191019736][bookmark: _Toc191020018]4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1. Prazos e Condições de Entrega:
· Prazo de Entrega: Os bens deverão ser entregues integralmente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente.
· Local de Entrega: Os implementos deverão ser descarregados na sede da Superintendência de Agricultura, localizada em Douradina/MS, correndo por conta da contratada todas as despesas de transporte, carga, descarga e seguros.
· Unicidade do Lote: Conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar, o fornecimento será realizado em lote único, garantindo a integridade logística do conjunto agrícola (roçadeira, colhedora, carreta e subsolador).
4.2. Entrega Técnica e Operacional:
· No ato da entrega física, a contratada deverá realizar a Entrega Técnica, que consiste na montagem final (se necessário), acoplamento aos tratores da frota municipal e demonstração de funcionamento para os servidores designados.
· Deverão ser fornecidos, obrigatoriamente em língua portuguesa, os manuais de operação, catálogos de peças e certificados de garantia de cada equipamento.
4.3. Critérios de Aceitação e Conformidade:
· A execução será acompanhada pela fiscalização municipal, que verificará se os itens possuem as características exatas ofertadas (ex: capacidade da carreta, largura da roçadeira e número de facas da colhedora).
· Identificação Visual: Os bens somente serão aceitos definitivamente se apresentarem a identificação indelével do convênio federal (placa ou adesivo conforme padrão Transferegov), informando a origem dos recursos.
4.4. Garantia e Suporte Pós-Venda:
· A contratada deverá assegurar garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação ou vícios ocultos.
· O modelo de execução prevê que, durante o prazo de garantia, o suporte técnico deverá ser iniciado em até 72 horas após o chamado da Administração, visando não interromper as atividades de fomento à agricultura familiar.
4.5. Gestão de Sustentabilidade na Execução:
Após a entrega, a Superintendência de Agricultura assumirá a guarda e a gestão dos bens, aplicando as Fichas de Controle de Uso e o cronograma de manutenção preventiva, assegurando o cumprimento do Plano de Sustentabilidade pactuado no convênio por toda a vida útil dos equipamentos

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.7. Designação dos Responsáveis:
· Gestor do Contrato: Será designado um servidor da Superintendência de Agricultura para coordenar as atividades administrativas, a gestão financeira e o acompanhamento do cronograma de vigência do ajuste.
· Fiscal do Contrato: A fiscalização técnica ficará a cargo de um servidor com conhecimento operacional em maquinário agrícola, responsável por atestar a conformidade física e funcional dos bens no ato da entrega.
4.8. Atividades de Acompanhamento e Fiscalização:
· Fiscalização Técnica: Consiste na verificação sistemática do cumprimento das especificações detalhadas no Termo de Referência, como o rotor regulável em Perfil C da colhedora e a largura de 1,70m da roçadeira.
· Fiscalização Administrativa: Verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada antes de cada pagamento, além da inserção correta de dados no sistema Transferegov.br.
· Registro de Ocorrências: Todas as impropriedades detectadas devem ser registradas em relatório, notificando-se a contratada para as devidas correções em conformidade com o Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
4.9. Controle de Garantia e Manutenção:
· Monitoramento da Garantia: O Fiscal deverá monitorar o prazo de 12 meses de garantia, acionando a contratada imediatamente em caso de vícios ocultos ou falhas mecânicas.
· Plano de Sustentabilidade: A gestão inclui a aplicação das fichas de controle de uso e o agendamento para os produtores beneficiários das comunidades de Bocajá, Cruzaltina e Vila Sapé.
· Histórico de Manutenção: Deverá ser mantido registro das manutenções preventivas semestrais realizadas na garagem municipal para assegurar a vida útil estimada de 10 anos.
4.10. Visibilidade e Controle Social:
· Identificação do Convênio: O Gestor garantirá que todos os equipamentos mantenham as placas de identificação do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e o número do convênio federal.
· Publicidade: O extrato do contrato e os relatórios de uso dos bens serão disponibilizados no portal de transparência da prefeitura e encaminhados anualmente à Câmara de Vereadores e ao CMDRS.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, deverá ser tomadas as providências de acordo com o Decreto vigente.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para regularização das faltas ou dos defeitos observados;

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade máxima da CONTRATANTE, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 7º da Lei 14.133/2021;
A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do Município.

O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.

O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Do Recebimento do objeto - Ratifica-se o conteúdo do Tópico 7 do Estudo Técnico Preliminar, a fim de evitar redundância de informações, uma vez que os elementos ali expostos já contemplam adequadamente o que se requer nesta seção.

[bookmark: _Toc191019276][bookmark: _Toc191019737][bookmark: _Toc191020019][bookmark: _Toc191019277][bookmark: _Toc191019738][bookmark: _Toc191020020]5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

[bookmark: _Toc191019278][bookmark: _Toc191019739][bookmark: _Toc191020021]6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO
O valor total da contratação é de R$.......... , conforme planilha abaixo:

xxxxxx
Nesse valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

[bookmark: _Toc191019279][bookmark: _Toc191019740][bookmark: _Toc191020022]7.CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

7.1. Prazo de Pagamento
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento ocorrerá no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, para fins de liquidação.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o valor a pagar; e
e) marca do produto (nos casos de fornecimento);
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


                                                            365
7.2. Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

[bookmark: _Toc191019280][bookmark: _Toc191019741][bookmark: _Toc191020023]8. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS – EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO


8.1. Reequilíbrio Econômico-Financeiro (Revisão ou Recomposição):
· Natureza: Trata-se da compensação decorrente de eventos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis (álea econômica extraordinária), que alterem substancialmente o custo de fabricação ou logística dos implementos.
· Procedimento: A contratada deverá protocolar pedido fundamentado demonstrando o nexo causal entre o evento (ex: alta extraordinária do aço ou componentes hidráulicos) e o desequilíbrio, instruído com notas fiscais de compra e tabelas de preços de mercado.
· Vínculo ao Convênio: Por se tratar de recursos do Convênio nº 983819/2025, qualquer revisão que ultrapasse o valor empenhado pelo MAPA (R$ 203.266,98) dependerá de análise de disponibilidade de contrapartida municipal ou aditivo ao plano de trabalho federal.

8.2. Reajuste em Sentido Estrito (Aplicação de Índices):
· Periodicidade: O reajuste por índice de preços será admitido somente após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que a proposta se referir (Art. 25, § 8º da Lei 14.133/2021).
· Índice Adotado: Caso ocorra a prorrogação da vigência além do primeiro ano por conveniência da Administração, o índice a ser adotado será o IPCA (IBGE) ou índice setorial de máquinas e equipamentos, visando a mera recomposição da perda do poder aquisitivo da moeda.
· Aplicação Prática: Dada a natureza de entrega imediata (90 dias) do objeto, este instituto possui aplicação improvável, salvo se a demora na emissão da ordem de fornecimento for imputável exclusivamente ao Município.

8.3. Repactuação:
· Inaplicabilidade: Conforme o Art. 6º, inciso LIX da Lei nº 14.133/2021, a repactuação é exclusiva para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra.
· Justificativa: Como o presente objeto trata-se de entrega de bens (implementos agrícolas) e não de prestação de serviços com cessão de mão de obra, não se aplica o instituto da repactuação para este Termo de Referência.
8.4. Toda e qualquer alteração de preços deverá ser formalizada por meio de termo aditivo ou apostila, após parecer jurídico e contábil favorável, garantindo que o valor final da contratação não comprometa a execução das metas sociais pactuadas com o Ministério da Agricultura e Pecuária.

[bookmark: _Toc191019281][bookmark: _Toc191019742][bookmark: _Toc191020024]9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
[bookmark: _Toc191019282][bookmark: _Toc191019743][bookmark: _Toc191020025]
9.1. Gestão e Fiscalização:
· Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do contrato para acompanhar a execução e atestar o recebimento dos bens.
· Proporcionar as condições necessárias para que a contratada possa efetuar a entrega e a demonstração técnica no local designado.
· Expedir o Termo de Recebimento Provisório e, após os testes e conferência técnica, o Termo de Recebimento Definitivo.
9.2. Pagamento e Controle:
· Efetuar o pagamento à contratada no prazo e condições estabelecidas, após a regular liquidação da despesa e verificação da regularidade fiscal.
· Monitorar a conta específica do Convênio nº 983819/2025 no sistema Transferegov para garantir o fluxo financeiro do repasse federal e da contrapartida municipal.
· Notificar a contratada, por escrito, sobre quaisquer falhas, imperfeições ou irregularidades constatadas na entrega ou no funcionamento dos equipamentos.
9.3. Sustentabilidade e Uso:
· Implementar o Plano de Sustentabilidade pactuado, garantindo que os equipamentos sejam utilizados para o fomento da agricultura familiar e apoio aos produtores cadastrados.
· Zelar pela guarda e conservação dos bens, realizando as manutenções preventivas necessárias após o período de garantia técnica.
Manter atualizadas as fichas de controle de uso e enviar os relatórios anuais aos órgãos de controle e ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS).
[bookmark: _Hlk162860240]
[bookmark: _Toc191019283][bookmark: _Toc191019744][bookmark: _Toc191020026]10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1. Entrega e Qualidade:
· Fornecer os implementos agrícolas (roçadeira, colhedora, carreta e subsolador) em estrita conformidade com as especificações técnicas, prazos e locais estabelecidos neste Termo de Referência.
· Garantir que todos os equipamentos sejam novos, sem uso anterior, de fabricação recente e que atendam às normas de segurança vigentes (em especial a NR-12).
· Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e seguro dos bens até a entrega definitiva na Superintendência de Agricultura.
10.2. Assistência e Garantia:
· Prestar garantia técnica integral pelo período mínimo de 12 (doze) meses, realizando reparos ou substituições de peças sem ônus para o Município em caso de defeitos de fabricação.
· Realizar a entrega técnica, designando profissional qualificado para orientar os servidores municipais sobre a operação, acoplamento e manutenção básica dos equipamentos.
· Fornecer manuais de operação, catálogos de peças e certificados de garantia impressos em língua portuguesa.
10.3. Regularidade e Identificação:
· Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
· Providenciar a identificação visual dos equipamentos (placas ou adesivos) conforme os padrões exigidos pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), indicando o número do convênio federal.
· Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

[bookmark: _Toc191019284][bookmark: _Toc191019745][bookmark: _Toc191020027]11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA nos termos do Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LGPD

As partes declaram ciência de que os dados e imagens pessoais eventualmente tratados no âmbito deste contrato destinam-se exclusivamente ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória e à execução do presente ajuste, comprometendo-se a observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 – LGPD.

[bookmark: _Toc191019285][bookmark: _Toc191019746][bookmark: _Toc191020028]13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1. Em caso de descumprimento de cláusulas deste Termo de Referência, será instaurado processo administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da notificação.

13.2. Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da mensagem eletrônica.

13.3. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante, tais como:
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar imposição de penalidade mais grave;
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do comunicado formal à empresa;
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência.

13.4. Será aplicada MULTA:

a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a inexecução total da contratação, passível de rescisão;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou qualitativo;
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item;
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar o material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, levar o Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas anteriormente.

13.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.

13.3.2. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação da penalidade de multa.

13.3.3. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências previstas nos subitens 13.3.4 e 13.3.5 abaixo;

13.3.4. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação;

13.3.5. Caso não haja recolhimento, a multa:

a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA.

13.3.6. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do CONTRATANTE.

13.3.7. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas neste instrumento.

13.3.8. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.

13.3.9. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade perante o CONTRATANTE.

13.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) der causa à inexecução total da contratação;
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

13.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado:

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses previstas no item 16.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante.

13.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo serão apuradas nos termos do processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1236.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

13.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 13.5 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

13.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — da municipalidade. 

13.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.17.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante ou a vigente a época.

13.19. As sanções observarão os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como o devido processo legal, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.20. As sanções de Impedimento e Inidoneidade dependerão obrigatoriamente, de manifestação jurídica prévia.

[bookmark: _Toc191019286][bookmark: _Toc191019747][bookmark: _Toc191020029][bookmark: _Toc191019287][bookmark: _Toc191019748][bookmark: _Toc191020030]14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato, bem como a formalização de termo aditivo.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

[bookmark: _Toc191019288][bookmark: _Toc191019749][bookmark: _Toc191020031]15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na dotação abaixo discriminada:

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
01.015 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E MEIO AMBIENTE
20 AGRICULTURA
20.606 EXTENSÃO RURAL
20.606.0024 MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA SUSTENTAVEL
20.606.0024.2018 MANUTENÇÃO DA SUPERINTENDENCIA DE AGRICULTURA
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS

Nos casos em que se aplica, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
[bookmark: _Toc191019289][bookmark: _Toc191019750][bookmark: _Toc191020032]6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

[bookmark: _Toc191019291][bookmark: _Toc191019752][bookmark: _Toc191020034]17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

[bookmark: _Toc191019292][bookmark: _Toc191019753][bookmark: _Toc191020035]18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar e manter o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na legislação brasileira, dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos; e para a execução deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

[bookmark: _Toc191019293][bookmark: _Toc191019754][bookmark: _Toc191020036]19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro do Município de Douradina/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Douradina/MS, xxxxx de xxxx de xxxx.

______________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO


TESTEMUNHAS:  
1................
2.....................


ANEXO V
DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 123/2006
Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

Pregão Eletrônico nº 03/2026       Processo nº 27/2026

 (Identificação completa do representante da Licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da Licitante), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada em __________(endereço completo)___________, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei n.º 2.848/1940, que a Licitante acima identificada: 
DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
[bookmark: art4§1][bookmark: art4§1i][bookmark: art4§1ii][bookmark: art4§2][bookmark: art4§3]Que estará observando o cumprimento das disposições da Lei 14.133/2021: “Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. § 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. § 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a  Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. § 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.”

________(Local)________, ____ de __________de ______

                  __________________________________________________________
xxxx - CNPJ nº xxxxx
xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal
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